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RESUMO 

As doenças transmitidas por alimentos (DT As) representam um problema de saúde 

de âmbito mundial. Para prevenir o aumento destas ocorrências, e, seguindo a 

orientação da Organização Mundial de Saúde, as indústrias produtoras de alimentos 

têm utilizado, de forma crescente, o Sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos 

Críticos de Controle), como método para garantir a segurança alimentar. Com base 

nesta premissa procurou-se investigar a técnica para validação das medidas de 

controle, aplicadas aos pontos críticos de controle (PCCs), e sua interação com a 

etapa de verificação, a fim de se estabelecer indicadores de desempenho do sistema 

APPCC. O estudo foi desenvolvido no processo de produção, de escala industrial, do 

produto lasanha à bolonhesa. Estando estabelecidos os PCCs, de cozimento e 

estocagem dos dois tipos de molhos que compõem o produto, com suas respectivas 

medidas de controle, foram colhidas amostras, durante o processamento, antes e após 

os PCCs. As amostras foram analisadas para os microrganismos indicadores (Mis): 

contagem total de mesófilos e coliformes fecais. Também foram analisadas amostras 

do produto final para os mesmos Mls e, adicionalmente, para os parâmetros 

microbiológicos constantes na legislação (Staphylococcus coagulase positiva, 

Baci/lus cereus, Clostridium sulfito redutor e Salmonel/a spp). Após a validação das 

medidas de controle associadas aos PCCs, os Mis foram analisados pelo período de 

uma semana. Os resultados foram avaliados quanto à diferença estatística. Observou

se significante redução da contagem total de mesófilos na etapa de cozimento 

(p < 0,001) e foi observada uma diferença não significante do referido MI, na etapa 

de estocagem, para ambos os tipos de molhos. Os coJiformes fecais apresentaram 

diferença significante (p < 0,001), na etapa de cozimento, para um tipo de molho. O 

outro tipo de molho apresentou sistematicamente, valores < 1 O UFC/g. A realização 

de testes microbiológicos foi essencial para a validação dos PCCs, bem como para a 

utilização na etapa de verificação, e demonstrou o atendimento da especificação 

através dos indicadores estabelecidos, e da legislação nacional para o produto, 

quanto aos valores tolerados para a presença de patógenos e também para co1iformes 

fecais. 



SUMMARY 

Foodbome diseases are caused by a wide range of agents, with varying degrees of 

severity ranging from mild indisposition to chronic or life-threatening illness. Their 

importance as a vital public health problem is often not fully evaluated. To prevent 

the occurrences increasing, food producing companies have implemented, as the first 

line of defense, the Hazard Analysis and Criticai Control Points System (HACCP), 

an internationally recognized method to assure food safety as emphasized by the 

World Health Organization (WHO). Based on it, validation procedures were 

investigated targeting the efficiency of control measures applied to the criticai 

control points (CCP) and its interaction with the verification step, to evaluate the 

implemented HACCP System performance. Investigation was developed at an 

industrial process of a Bolognese lasagna product. Sampling were performed during 

sauces processing before and after CCPs, which were set at the cooking and storage 

steps. Samples were analysed for indicators microorganisms (Mis): total value count 

and fecal coliforms. Same Mls were evaluated on the final product, along with 

additional microorganisms ( coagulase-positive staphylococci, Bacillus cereus, 

sulfite-reducing Clostridium and Salmonella spp) required by Federallaw. Following 

the validation of the control measures associated with CCPs~ sauces and final product 

were analysed to Mls for an additional week period. Evaluation of the results was 

based on the statistic differences between counts before and after CCPs. Results for 

both sauces showed significant difference concerning total value count after cooking 

(p< 0,001) but no significant difference after storage. Coliform bacteria outcomes 

had significant difference only for one type of sauce after cooking, while the other 

type of sauce consistently presented <10 Colony Forming Unitieslg (CFU/g). 

Microbiological tests were of great value for validation purposes, as well as, for the 

verification steps and demonstrated compliance with both, specifications, by the use 

of se1ected Mls, and Federa11aw app1ied to the final product. 
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1. INTRODUÇÃO 

No passado, o termo "segurança alimentar" era associado à segurança do 

alimento quanto à presença de substâncias químicas, enquanto o termo "higiene de 

alimentos" era utilizado como referência para segurança microbiológica 

(SCHOTHORST, 1999). Atualmente, o termo segurança alimentar tem uma 

aplicação mais ampla. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define alimento 

seguro como aquele que não irá causar doença ou dano ao consumidor (WHO, 1984). 

A partir dessa definição, pode-se depreender que a caracterização de um alimento 

seguro implica em ausência de contaminações, independente da origem: 

microbiológica, química ou fisica. 

A OMS considera que as doenças provocadas por alimentos 

contaminados representam, talvez, o maior problema de saúde no âmbito mundial 

(WHO, 1984). 

Com a globalização da cadeia alimentar, as doenças transmitidas por alimentos 

(DTAs) adquiriram uma nova dimensão. Muitos produtos alimentícios consumidos 

em determinado país podem ter sido importados a partir de outro, muitas vezes, com 

precárias condições higiênico-sanitárias (MOTARJEMI e KÃFERTEIN, 1999). 

A crescente preocupação com a segurança alimentar não está restrita aos 

especialistas em alimentos e órgãos de regulamentação. Esse tipo de preocupação, 

também, está presente nos movimentos internacionais de consumidores. O 

"Consumer International", organização com sede em Londres, realizou uma pesquisa 

abrangendo consumidores e especialistas em alimentos. Nessa pesquisa, foram 

classificados, em grau de importância, sete tipos de preocupações mais freqüentes 

relativas aos alimentos. Os três primeiros tipos relatados foram comuns aos dois 
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grupos, quats seJam: deterioração microbiológica, escolha errada do alimento e 

presença de contaminantes (SCiffi.,PZAND, 1999). 

As contaminações microbiológicas em alimentos são responsáveis por 

expressivas perdas financeiras. A incidência anual de doenças de origem alimentar 

nos Estados Unidos compreende uma faixa de 6,5 a 33 milhões de casos, causando 

em tomo de 9. 000 mortes por ano, entre 1 e 5 % têm conseqüências sérias, 

freqüentemente seqüelas de caráter crônico. Os impactos econômicos diretos incluem 

custos de tratamento e perda de produção. Os impactos indiretos podem incluir 

despesas legais, perda da marca e perda da confiança do consumidor. O custo anual 

tem sido estimado em 5 a 6 bilhões de dólares nos Estados Unidos e 1 a 2 bilhões de 

dólares, no Canadá (Me NAB, 1998) 

Concomitantemente ao aumento dessas doenças, o sistema HACCP 

(Hazard Analisys and Criticai Control Points ), como é reconhecido em todos os 

países membros da OMS, ou na versão em português, sistema APPCC (Análise de 

Perigos e Pontos Críticos de Controle), surgiu como um novo método para garantir a 

segurança dos alimentos. Nas indústrias de vários países, sobretudo nos 

industrializados, é utilizado como ferramenta do plano de gerenciamento da 

segurança alimentar. O sistema APPCC tem recebido apoio, tanto da iniciativa 

privada, quanto do setor público, os quais passaram a admitir a importância da 

segurança alimentar para a saúde pública e para o desenvolvimento econômico, 

incluindo a promoção do comércio internacional. 

O sistema APPCC fundamenta~se em critérios científicos para identificar 

os perigos potenciais à segurança do alimento, bem como as medidas para o controle 

das condições que favoreçam o desenvolvimento dos perigos. É uma ferramenta que 
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avalia o perigo e estabelece o sistema de controle com foco na prevenção ao invés de 

testes no produto final (STEVENSON e BERNARD 1995, 1999). 

1.1 Principais definições utilizadas no sistema APPCC 

O desenvolvimento do sistema APPCC prevê a aplicação de sete 

princípios: (1) conduzir a análise dos perigos, (2) estabelecer os PCC (Pontos 

Críticos de Controle), (3) estabelecer os limites críticos de controle, (4) definir os 

procedimentos de monitoramento, (5) definir as ações corretivas, (6) estabelecer os 

procedimentos de verificação e (7) definir os procedimentos de documentação e 

registro. 

As definições mais utilizadas no sistema, segundo o Comitê Nacional de 

Aconselhamento em Critérios Microbiológicos Para Alimentos (National Advisory 

Commitee on Microbiological Criteria for Foods- NACMCF, 1998), são: 

Ação corretiva: procedimento a ser seguido quando um desvio ocorre. 

Análise de perigo: processo para colheita e avaliação de informações sobre o perigo 

associado com o alimento em referência, para decidir quais são significantes e que 

devem ser considerados no plano APPCC. 

Equipe APPCC: grupo de pessoas responsável pelo desenvolvimento, 

implementação e manutenção do sistema APPCC. 

APPCC: abordagem sistemática para identificação, avaliação e controle de perigos. 

Limite critico: valor máximo ou mínimo para um parâmetro biológico, químico ou 

flsico que deve ser controlado, no PCC, para prevenir, eliminar ou reduzir a um nível 

aceitável a ocorrência do perigo. 

Medida de controle: qualquer ação ou atividade que possa ser utilizada para 
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prevenir, eliminar ou reduzir um perigo significante. 

Monitoramento: seqüência planejada de observações ou medições para avaliar se o 

PCC está sob controle e produzir registros para uso na verificação. 

Perigo: agente biológico, químico ou fisico, que pode causar doença ou dano na 

ausência de controle. 

Plano APPCC: documento escrito baseado nos princípios de APPCC, que define os 

procedimentos a serem seguidos. 

PCC: etapa onde o controle pode ser aplicado, sendo essencial para prevenir ou 

eliminar o perigo ou reduzi-lo a um nível aceitável. 

Programas de pré-requisitos: procedimentos, incluindo Boas Práticas de 

Fabricação (BPF), que fornecem as condições operacionais básicas para a 

implantação do sistema APPCC. 

Sistema APPCC: abordagem preventiva e sistemática direcionada ao controle de 

perigos biológicos, químicos e fisicos, através da antecipação e prevenção, em vez de 

inspeção e testes com produtos finais (ORGANIZAÇÃO P AN AMERICANA DA 

SAÚDE, 2001). 

Validação: elemento da verificação que deve conduzir a avaliação das informações 

cientificas e técnicas para determinar se o plano APPCC, quando apropriadamente 

implantado, irá efetivamente controlar os perigos. 

Verificação: procedimentos ou atividades complementares ao monitoramento, que 

determinam a validade do plano APPCC e que demonstram que o sistema está 

operando, conforme o planejado. 
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1.2 A utilização do sistema APPCC 

O sistema APPCC foi desenvolvido para o programa espacial dos Estados 

Unidos (NASA), nos anos 1960, como um sistema de segurança microbiológica, 

visando garantir a segurança dos alimentos a serem fornecidos aos astronautas. 

Desenvolvido pela Pillsbury Company, em conjunto com a NASA e o laboratório das 

Forças Armadas dos Estados Unidos, foi baseado em um sistema de engenharia, 

conhecido como Análise de Falhas, Modos e Efeitos (Failure, Mode and Effect 

Analysis - FMEA}, onde são observados, em cada etapa do processo, os erros que 

podem ocorrer e suas prováveis causas, a fim de estabelecer uma forma de controle 

dos mesmos (MORTIMORE e W ALLACE, 1994). 

Durante os anos 1970, o conceito não foi amplamente adotado, exceto 

para os alimentos enlatados de baixa acidez e por grandes corporações. Entretanto, 

nos anos 1980, o conceito ganhou aceitação mundial (PANISELLO e QUANTICK, 

2001). 

O Codex Alimentarius, órgão de referência da Organização Internacional 

de Comércio (OIC) para assuntos de segurança alimentar, vem, desde 1980, 

orientando os governos a adotarem o sistema APPCC em suas ações de controle das 

doenças transmitidas por alimentos. 

Em 1993, a OMS recomendou às Agências Oficiais o uso do sistema 

APPCC nas ações relativas ao controle dos alimentos e segurança alimentar desde a 

produção do alimento até o serviço de alimentação. 

Em 1989, o Comitê Nacional de Aconselhamento em Critérios 

Microbiológicos Para Alimentos (National Advisory Commitee on Microbiological 

Criteria for Foods - NACMCF), órgão do governo norte-americano, adotou o 
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documento APPCC-Princípios para a Produção de Alimentos, endossando o seu uso 

pelas indústrias e órgãos reguladores. Em 1992 e 1997, o comitê revisou o 

documento e, novamente, o indicou como um meio efetivo e racional para garantir a 

segurança dos alimentos, da colheita ao consumidor (NACMCF, 1998). 

O uso do APPCC nos Estados Unidos era voluntário até o final de 1997. 

Desde então, as agências reguladoras de alimentos (Food Safety Inspection Service

FSIS I USDA e Food and Drug Administration- FDA) tomaram obrigatória a sua 

aplicação para as indústrias de pescados, carnes e aves. Outros segmentos da 

indústria de alimentos, como os de sucos e produtos à base de ovos, foram 

identificados como possíveis candidatos a terem o sistema APPCC como obrigatório 

(STEVENSON e BERNARD, 1999). 

A Diretiva 93/43/CEE, da Comunidade Econômica Européia, que 

especifica as normas gerais de higiene de alimentos na União Européia, orienta que 

as empresas da área de alimentos devem estabelecer sistemas de segurança dos 

alimentos adequados, com base nos princípios do sistema APPCC. 

A adoção de todos os sete princípios básicos contidos no sistema APPCC 

não é obrigatória para todos os estabelecimentos alimentares, entretanto, para os 

grandes produtores, a aplicação do sistema, com os sete princípios, vem se tomando 

obrigatória para o comércio internacional de alimentos (MORTLOCK e col. 1999). 

No Brasil, o Ministério da Saúde vem orientando, através de portarias 

específicas, as indústrias produtoras de alimentos e serviços de alimentação na 

adoção das Boas Práticas de Produção de Alimentos, como ação básica para a 

implantação do APPCC (BRASIL, 1993a, 1993b, 1997 e 1998). Nesse particular, na 

Portaria 1.428/93 consta como objetivo específico a avaliação da cadeia alimentar 
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através do plano APPCC. 

Em 1996, o Ministério da Agricultura e Abastecimento definiu a 

implantação deste sistema para os estabelecimentos habilitados à exportação para os 

Estados Unidos (BRASIL, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1996). A ação 

seguinte foi a adoção do sistema para os estabelecimentos de obtenção, 

industrialização e estocagem de carnes e produtos à base de carnes, leites e 

derivados, mel e produtos apícolas (BRASIL, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

1997, 1998). 

Destaca-se, ainda, que no ano de 2003, o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) definiu, através das Circulares 175 e 369, a 

obrigatoriedade da adoção do sistema para as indústrias que exportam carnes e 

derivados, respectivamente para a Arábia Saudita e para o Mercado Comum Europeu 

(BRASIL, 2003a, 2003b). Além disso, a Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) publicou a NBR (Norma Brasileira) 14.900 que descreve os elementos de 

um sistema de gestão da segurança de alimentos, baseado nos princípios da APPCC. 

A norma tem como principal objetivo auxiliar as organizações a 

enfocarem as etapas do processo e as condições da produção que são críticas para a 

segurança dos alimentos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2002). 

A utilização do sistema APPCC é crescente, tanto pela indústria como 

também pelas agências de regulamentação {MOT ARJEMI e col. 

1996). Entretanto, um aspecto ainda pouco explorado é a validação, não só das 

medidas de controle, como também do próprio Plano, no que concordam 

inteiramente MYES (1999), KVENBERG e SCHW ALM (2000) quando referem que 
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as etapas de validação e verificação são essenciais para garantir o sucesso do sistema 

APPCC. As referidas etapas são as evidências respectivas de que os perigos 

identificados estão efetivamente sendo controlados e de que o plano está sendo 

conduzido conforme o estabelecido. 

A validação do plano APPCC não consta como um dos princípios da 

implantação. No entanto, é abordada no contexto do princípio 6, no qual se 

estabelecem os procedimentos de verificação (STEVENSON e BERNARD, 1999). 

Nessa etapa, pode ser considerada a validação de toda a implantação do plano 

APPCC. Por outro lado, anteriormente à validação do plano, existe a necessidade de 

validar as medidas de controle com seus respectivos limites críticos, estabelecidos 

nos PCCs, pois, se os mesmos não atuarem de forma efetiva, não haverá a garantia 

do controle dos perigos identificados. 

Além da definição apresentada anteriormente, o CODEX 

ALIMENTARIUS COMMJSSION (2001) define validação como o processo de 

assegurar que um determinado conjunto de medidas é capaz de atingir o controle 

apropriado de um perigo específico em um alimento. A validação das medidas requer 

que a eficácia das mesmas seja mensurada em comparação com um resultado 

esperado ou preestabelecido, pois existe a necessidade de comprovar que as medidas 

atuam no controle do perigo específico. Também na NBR 14.900, a validação está 

definida como "comprovação, através do fornecimento de evidência objetiva, de que 

os requisitos para uma aplicação ou uso específicos pretendidos foram atendidos" 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2002). 

A validação do plano APPCC envolve a análise de todo o 

desenvolvimento do mesmo, desde a formação da equipe, a aplicação dos sete 
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princípios e, conseqüentemente, a validação das medidas de controle e dos 

procedimentos de verificação. Assim sendo, a OMS estabelece os pontos a serem 

considerados na validação do plano APPCC (WHO, 1998). Da mesma forma, o 

MAPA, através da Circular 115/2002/DCIIDIPOA, estabelece que o plano APPCC 

deve ser validado em 90 dias, após sua implantação ou alteração, e, no mínimo, 

anualmente (BRASIL, 2002). 

Anteriormente ao processo de validação das medidas de controle 

associadas aos PCCs, deve-se assegurar que o plano APPCC está sendo conduzido 

conforme o estabelecido e que os pré-requisitos para a sua implantação, estão sendo 

atendidos. É necessário definir o resultado esperado do controle dos perigos e, 

também, todas as medidas de controle a serem utilizadas devem estar claramente 

definidas, com seus respectivos limites críticos. 

Além disso, deve ser considerado que processos que tenham PCCs, onde 

ocorre redução drástica do nível de um perigo, normalmente, terão poucas medidas 

de controle. Porém, processos que possuam PCCs associados à prevenção de um 

aumento inaceitável do perigo, tendem a ter muitas medidas de controle (CODEX 

ALIMENT ARIUS COMMISSION, 2001 ). 

Em princípio, todas as medidas utilizadas para o controle de um perigo 

específico deveriam ser validadas, porém podem existir limitações para validá-las em 

sua totalidade. Nesse caso, alguns critérios de priorização podem ser considerados: a) 

maior potencial de risco à saúde ocasionado por um determinado perigo e b) 

inexistência de dados históricos com relação ao controle do perigo. Outro aspecto a 

ser considerado é se uma medida de controle é determinante para garantir a 

segurança do produto, a validação pode ser focada nesta medida. Por validação 
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focada entende-se que a medida de controle confere, estatisticamente, a maior 

contribuição na segurança do produto. Deve ser observado que o inverso é 

verdadeiro, ou seja, se existem múltiplas medidas no controle de um perigo, que 

atuam na mesma intensidade, todas estas terão igual importância para a validação 

(CODEX ALIMENT ARIUS COMMISSION, 2001 ). 

A técnica utilizada para validar um conjunto de medidas dependerá da 

natureza do perigo, natureza do produto e do tipo de medidas preventivas 

selecionadas para controlar o perigo (CODEX ALIMENTARIUS COMMISSION, 

2001). Por exemplo, na validação de uma medida preventiva relacionada ao controle 

de um perigo microbiológico (patógeno ), KVENBERG e SCHW ALM (2000) e 

SW ANSON e ANDERSON (2000) não recomendam a utilização de testes para a 

pesquisa de agentes patogênicos como forma de validação da medida de controle, 

visto que a ocorrência destes em um produto, cujo processo de manufatura tenha o 

plano APPCC implantado, é muito remota. Nesse caso, sugerem a utilização de 

microrganismos indicadores (Mls) quantificáveis para validação das medidas de 

controle. 

De acordo com SCOTT e MOBERG (1995), citados pela OPAS (2001, 

p.140), os Mls em um alimento não representam um perigo direto à saúde, porém 

podem ser utilizados para indicar a presença de um perigo potencial para a saúde. 

Alguns indicadores, como as enterobactérias, podem demonstrar a possibilidade da 

presença de patógenos no ambiente e/ou no produto final e quanto maior o número 

de Mls, maior a probabilidade da presença de patógenos no produto (AUSTIN e 

REYNOLDS, 2002). Dessa forma, os Mls podem ser utilizados para a validação de 

medidas de controle associadas aos perigos microbiológicos, ou seja, presença de 
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agentes patogênicos. 

Os tipos de Mis a serem utilizados devem ser estabelecidos em função 

dos tipos de patógenos identificados como perigos. Esses microrganismos devem ser 

analisados antes e após a aplicação da medida de controle, a fim de se avaliar o 

comportamento dos mesmos nos PCCs estabelecidos. Por essa razão, para a análise 

dos indicadores, deve ser estabelecido o número de amostras a ser coletada e a 

"lntemational Comission on Microbiological Specification for Foods" (ICMSF, 

1974) estabelece planos de amostragens específicos para análises microbiológicas. 

Especial atenção, também, deve ser dada à metodologia utilizada para 

análise dos indicadores. Existem vários métodos rápidos para determinação do 

número de microrganismos e para detecção da presença dos mesmos, porém, no 

procedimento de validação devem ser utilizados métodos aprovados e reconhecidos 

(AUSTIN e REYNOLDS, 2002). 

Deve-se observar que, em função dos tipos de .medidas de controle, os 

indicadores podem evidenciar que as mesmas mantêm o perigo sob controle ou, 

então, atuam reduzindo os perigos. Para se conduzir esse tipo de avaliação, os 

resultados esperados para o controle dos perigos devem ter sido previamente 

definidos. 

Para a análise dos dados para validação das medidas de controle, autores 

sugerem o uso do controle estatístico de processo e de outras ferramentas estatísticas, 

a fim de comprovar, ou não, a efetividade das medidas e seus respectivos limites 

críticos no controle dos perigos identificados (SRIKAEO e HOURIGAN, 2002). 

Os procedimentos de verificação devem abordar os PCCs e o plano, como 

um todo, e ser conduzidos por pessoal qualificado (OPAS, 2001). De acordo com o 
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MAPA, no anexo à CircuJar 1 15/2002 do Departamento de Comérdo Intemadonai 

(DCI) do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA), as 

atividades de verificação contínua incluem: a) calibração dos instrumentos de 

monitoramento do processo; b) observações diretas das atividades de monitoramento 

e ações corretivas e c) revisão dos registros gerados e mantidos, em conformidade 

com § 417.5, embora não estejam limitadas somente a essas atividades (BRASa, 

2002). 

Consta ainda, no anexo da referida Circular, que a verificação pela 

autoridade oficial de inspeção do DIPOA, pode incluir: a) revisão do plano APPCC; 

b) revisão dos registros de PCCs; c) revisão e determinação da adequação das ações 

corretivas tomadas quando da ocorrência de um desvio; d) revisão dos limites 

críticos; e) revisão de outros registros pertinentes ao plano; f) observação direta ou 

mensuração em um PCC; g) coleta e análise de amostras para avaliar se o produto 

atende todos os padrões de segurança e h) observações "in loco" e revisão dos 

registros. 

V ale ressaltar que os procedimentos ou as atividades de verificação 

devem continuar a ser conduzidos, após a validação do plano APPCC, com uma 

freqüência preestabelecida, pois estes devem garantir o fornecimento de evidências 

quanto ao funcionamento adequado do mesmo. 

Os resultados obtidos a partir da análise dos dados da verificação são de 

suma importância para a revisão do sistema. Os indicadores de desempenho, 

associados aos resultados da verificação, ou como parte integrante da mesma, 

poderão demonstrar, de forma mensurável, se os resultados obtidos atendem às 

necessidades quanto à garantia da segurança. 



13 

Para tanto, os objetivos deste estudo são: definir os critérios de validação 

das medidas de controle associadas aos PCCs, e estabelecer jndjcadores de 

desempenho do sistema APPCC. 



MÉTODO 
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2.MÉTODO 

2.1 Objeto do estudo 

O processo priorizado para o desenvolvimento do trabalho, foi o da 

lasanha à bolonhesa, produto fabricado em escala industrial, por uma empresa 

produtora de alimentos. Esse produto é constituído de massa especial para lasanha, 

molho vermelho, molho branco, presunto, mussarela e parmesão. O processo 

compreende as seguintes etapas: (a) preparo do molho vermelho e do molho branco, 

onde os mesmos são submetidos a cozimento; (b) montagem do prato, intercalando

se em camadas: massa (pré-cozida, desidratada), molho vermelho, presunto e 

mussarela, e adicionando-se, na última camada, molho branco e queijo parmesão 

ralado; (c) colocação e selagem da tampa no prato; (d) congelamento do prato; (e) 

passagem pelo detector de metais; (f) embalagem e (g) estocagem. 

O molho vermelho é composto dos seguintes ingredientes: polpa de 

tomate, carne bovina moída, margarina, sal, açúcar e temperos. O pH do molho após 

o cozimento varia de 5,2 a 5,5. 

A composição do molho branco consta de: leite em pó integral, creme de 

leite, amido de mandioca, margarina, sal, açúcar e temperos. Apresenta, após o 

cozimento, pH entre 6,5 a 6, 7. 

O fluxograma do processo de produção da lasanha está demonstrado na 

figura 1. 
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I Receber e arma22nar embalagens I 
Receber e annazenar 

~ matéria-prima seca e 

I Receber e anna.22nar I ingredientes secos e 
matéria-prima resfriada ambientais 

_:t_ 
Receber e arma:zenar K massa) 

matéria-prima congelada I 

I Peneirar ingredientes 
secos 

Anna:zenar temperat~n~ Receber e anna:zenar 
da matéria-prima ingredientes resfriados 

I Pesar ingredientes secos 

Moer matéria-prima e ambientais 
Pesar ingredientes 

I resfriados 

~ j Annazenar matéria-prima + mok:la 

Cozer molho branco f cb Cozer molho vennelho 

Estocar molho branco I Estocar molho vennelho I 

~ 

Entrada de tampas 

Fatiar presunto e mussarela I ~ J, 

Dosar molho vermelho, massa, presll'lto, mussarela 
alternadamente.Cobrircom molho branco e pannesão 

Checar e corrigir o peso 

Soldar a tampa da bandeja 

Congelar 

Passar pelo detector de metais 

Embalar em cartuchos 

Embalar em cailCll de pape la o 

Estocarem câmara de congelamento 

Figura 1 - Fluxograma de produção da lasanha à bolonhesa, São Paulo, 2003 

Expedir 
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O produto, Lasanha à bolonhesa, é abordado pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), através da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 

número 12, de 2 de janeiro de 2001, no grupo 20c - Alimentos embalados e 

congelados, exceção sobremesas, onde é caracterizado como: "alimentos preparados 

que necessitam de descongelamento e aquecimento, mas não de cocção, segundo 

instruções de rotulagem" (BRASIL, ANVISAIRDC 12/2001). 

A Resolução estabelece para esse grupo o padrão microbiológico 

constante no quadro 1. 

Quadro 1 - Padrão Micrpbiológico do produto lasanha à bolonhesa 

Microrganismo Tolerância para Tolerância para 
Amostra Indicativa Amostra Representativa 

n c m M 

Coliformes a 45°C/g 102 5 2 5 X 10 102 

Staphylococcus 103 5 2 5 X 102 103 

coagulase positívalg 

Baci//us cereuslg * 103 5 2 5 X 102 103 

C/ostridium sulfito 5 X102 5 2 2x 102 5 X 102 

redutor a 46°C/g ** 

Sa/mone//a sp/25g Ausência 5 o Ausência 

Fonte: BRASIL, ANVISA/RDC 12/2001 
* específico para produtos à base de cereais ou amidos 
•• específico para produtos à base de carnes 
n = número de unidades a serem colhidas aleatóriamente. 
c= número máximo aceitável de wtidades de amostms com contagens entre os limites de me M 
m= valor abaixo do qual considera-se que não há risco. 
M= é o limite que separa o produto aceitável do inaceitável. Valores acima de M são inaceitáveis. 
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2.2 Ações preliminares à implantação do sistema APPCC 

A implantação, bem como as ações preliminares, tiveram como base as 

recomendações do Comitê Nacional de Aconselhamento em Critérios 

Microbiológicos para Alimentos (National Advisory Commitee on Microbiological 

Criteria for Foods - NACMCF, 1998). 

2.2.1 Treinamento dos funcionários 

Os funcionários já haviam sido treinados nos programas de pré-requisitos 

do sistema APPCC: (a) Boas Práticas de Fabricação (BPF) e (b) Procedimento 

Padrão de Higiene Operacional (PPHO). O treinamento no sistema HACCP enfocou: 

(a) os fatores que influenciam o desenvolvimento dos perigos; (b) a identificação dos 

perigos; e, (c) os conceitos e os sete princípios utilizados no sistema APPCC. 

2.2.2 Pré-requisitos para a implantação do sistema APPCC 

A próxima etapa foi o estabelecimento dos critérios de atendimento aos 

programas de pré-requisitos, tendo sido definidas as BPF e o PPHO. Uma vez 

estabelecidos os critérios, foram definidas, como forma de avaliação dos mesmos, 

auditorias periódicas do processo, para os dois programas estabelecidos, sendo a área 

de garantia da qualidade responsável por auditar o atendimento aos pré-requisitos. 
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2.3 Implantação do sistema APPCC no processo de lasanha à bolonhesa 

A implantação do sistema APPCC compreendeu as seguintes etapas: (a) 

formação da equipe APPCC; (b) descrição do produto, do processo, forma de 

distribuição e uso pretendido; (c) elaboração do fluxograma do processo; ( d) 

desenvolvimento do plano APPCC; (e) validação das medidas de controle associadas 

aos PCC; e, (f) validação do sistema APPCC. 

Com a finalidade de propiciar uma melhor visualização de todas as etapas 

envolvidas na implantação do sistema, aí compreendídas as etapas prefíminares, foi 

elaborado um fluxograma (figura 2), onde são apresentados os aspectos que serão 

discutidos neste item. 



Ações pre&rrinares à 
irrplantação do 
Sistema APPCC 

Rever o Plano 
HACCP 

Efetuar o treinamento dos 
funcionários da equipe APPCC, 

nos conceitos do Sistema e análise 
de perigos 

Efetuar o treinamento dos 
funcionários da monitoração, nos 

conceitos do Sistema e nos 
procedirn:!ntos de monitoração 

Definir os critérios para avaliação 
do CIJI'T1)rimento dos pré- requisitos 

para i!Tlllantação do Siatema 

Desenvolver o Plano APPCC 
(Plano de Aná&se de Perigos e 
Rmtos Q-licos de O:mtrole), 
através da apicação dos sete 

princ~ios 

Auditar o CU!Tllrirn:!nto dos pré
requisitos e programa de 

treinamento 

Monitorar os R::lntos Q-licos de 
Controle pelo perbdo de um (1) mês 

Validar os R::lntos Q-licos de Controle 
(FCC} 

Validar o Sistema APPCC 

1 Boas Práticas de Manufatura 

03cumentos gerados: 

Avaliação do treinamento 
Registro do treinamento 

Procedimento Operacional de 
Monitoração 
Avaliações dos treinamentos 
Registros dos treinamentos 
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Especificação do critério 
Ex. pontuação rrt1ima em auditoria dos 
programas pré-requisitos (BPF1 e PPHO 2 ) 

Ruxograma do processo 
Descrição do produto e uso pretendido 
PlanoAPPCC 

Registros da monitoração 
Relatório da análise dos registros 

2 Procedirn:!nto Padrão de Higiene Operacional e Pré-Operacional 

Figura 2 - Fluxograma da implantação do sistema APPCC. São Paulo, 2003. 
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2.3.1 Desenvolvimento do plano APPCC 

O desenvolvimento ocorreu através da aplicação dos sete princípios da 

APPCC. Para conduzir a análise de perigos (princípio I) foi elaborada uma relação 

de todas as matérias-primas, ingredientes e embalagens utilizados no produto. Em 

seguida, foram listados os tipos de perigos microbiológicos que poderiam estar 

presentes em cada matéria-prima, insumo e embalagem, com a justificativa para 

inclusão do mesmo como perigo potencial. Foi conduzida a análise dos perigos 

potenciais, e efetuada a justificativa para inclusão ou não do perigo no plano APPCC. 

A determinação dos PCC (princípio 2) foi feita através da utilização da 

árvore decisória para identificação de cada ponto crítico, avaliando se a etapa 

definida como PCC efetivamente atuava eliminando o perigo ou reduzindo-o a um 

nível aceitável (NACMCF, 1998). 

Simultaneamente, também foram definidos os limites de controle 

(princípio 3), para as medidas de controle estabelecidas em cada PCC. 

Embora não conste como um pri~cípio, uma importante etapa é a 

validação das medidas de controle associadas a cada PCC, com seus respectivos 

limites críticos. Foi definido um critério para validação das medidas de controle. A 

validação deve ser conduzida após a aplicação dos sete princípios do sistema 

APPCC, portanto, será abordada ao final da aplicação dos princípios (itens 2.3.2 e 

2.3.3). 

Os procedimentos de monitoração (princípio 4) foram estabelecidos para 

cada ponto crítico de controle, nos quais constam as seguintes informações: o que 

deve e como deve ser monitorado (procedimento operacional), quem é o responsável 
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pela monitoração, qual a freqüência da monitoração e o formulário onde deve ser 

efetuado o registro. 

O estabelecimento das ações corretivas (princípio 5) teve como base os 

seguintes pontos: (a) determinar e corrigir a causa do não cumprimento dos limites 

críticos: (b) determinar a disposição do produto não conforme; (c) registrar as ações 

corretivas que foram tomadas. Também foram nomeados os responsáveis de cada 

uma das ações de monitoramento (NACMCF, 1998). 

F oi definido que a verificação (princípio 6) seria conduzida pela garantia 

da qualidade da indústria, com freqüência mensal. Também ficou estabelecido o 

procedimento a ser seguido para a verificação. O mesmo consta de quatro etapas, que 

são relatadas a seguir. 

Como primeira etapa, ficou definida a realização de uma medida diária 

dos parâmetros de controle de cada PCC, utilizando-se do mesmo procedimento da 

monitoração. 

Na segunda etapa a ser conduzida, estabeleceu-se uma avaliação semanal 

dos registros da monitoração evidenciando: (a) percentual de atendimento dos limites 

críticos e (b) verificação da adoção de medidas corretivas para limites críticos não 

atendidos, bem como análise da conformidade das mesmas em relação ao 

estabelecido no Plano de APPCC. 

Como uma terceira etapa, ficou estabelecida a auditoria mensal dos 

procedimentos de monitoração: (a) verificando se os procedjmentos utmza.dos 

estavam em conformidade com o constante no procedimento operacional; (b) 

avaliando se a monitoração estava sendo conduzida com a freqüência estabelecida no 
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plano APPCC; (c) verificando se a pessoa que estava realizando as atividades de 

monitoração era a responsável constante no p1ano ou sua substituta. 

A quarta etapa definida para o procedimento de verificação foi a 

avaliação mensal da ocorrência de qualquer tipo de alteração no fluxo de produção. 

Ficou estabelecido que o resultado da verificação, composto da análise das quatro 

etapas anteriormente citadas, seria divulgado, através de um relatório mensal da 

garantia da qualidade, sendo que, em situações de não conformidade, a equipe de 

APPCC deveria estabelecer um plano de ação para eliminação das mesmas. 

No procedimento de registro e documentação (princípio 7) foi 

estabelecido que todas as informações geradas na implantação do sistema APPCC 

deveriam ser mantidas em arquivo. Foi desenvolvida uma planilha onde constam 

todos os tipos de registros envolvidos no sistema APPCC, o nome e o código do 

formulário utilizado para o registro e local de arquivo dos mesmos. 

O plano APPCC resultante é apresentado na figura 3. 



Identificação do produtor: Plano de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
Estabelecido em: Nome/Assinatura do Responsável: No. Revisão Data prevista: 

Data realizada: 
Nome I Assinatura do responsável pela revisão: 

Processo: Elaborar Lasanha à Bolonhesa Produto: Lasanha à Bolonhesa 
ETAPA DO PERIGO MEDIDAS DE 
PROCESSO IDENTIFICADO CONTROLE E MONITORAÇÃO MEDIDAS CORRETIVAS 

UMITES 
CIÚTICOS 

oauE COMO QUEM QUANDO REGISTRO 

PCC-1 Clostridium Temperatura do Medir Confonne Operador No final de Planilha de Temperatura do molho inferior 
Cozer perfringens e molho temperatura ~o procedimento do cada lote preparo do a 80°C: 
molho 

Escherich/a co/i 
= mínimo 800C molho e tempo de operacional Cozedor molho I. Não enviar o molho para o 

vennelho Tempo de exposição na vennelho tanque de estocagem. 
Cozimento temperatura 

2. Verificar a pressão de vapor 
= mínimo3 indicada do cozedor. Se a pressão de 
minutos vapor do cozedor estiver < 4 

Kgf/cm2 chamar a manutenção 
industrial para ajustar a pressão 
e verificar as condições das 
vâlvulas. 
3. O molho pode aguardar no 
cozedor para completar o 
cozimento, desde que sua 
temperatura minima seja de 
65°C. Caso a temperatura seja 
inferior, transferir o molho de 
cozedor e reiniciar o processo 

-- de cozimento completo. 

PCC-2 Bacillus cereus Temperatura do Medir Confonne Operador No final de Planilha de As mesmas adotadas para o 
Cozer molho temperatura do procedimento do cada lote preparo do PCC-1 
molho 

= mínimo sooc molho e tempo de 
Tempo de operacional Cozedor molho 

branco exposição na 
cozimento temperatura branco 
=mínimo 3 indicada I 
minutos 

N w 



dentificação do produtor Plano de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
Estabelecido em: Nome/Assinatura do Responsável: No. Revisão Data prevista: 

~ 
Data realizada: 

-· Nome I Assinatura do responsável pela revisão: 
(JQ 

= Processo: Elaborar Lasanha à Bolonhesa Produto: Lasanha à Bolonhesa 
"'' ~ ETAPA DO PERIGO MEDIDAS DE 
~ PROCESSO IDENTIFICADO CONTROLE E MONITORAÇÃO I LIMITES CRíTICOS MEDIDAS CORRETIVAS 
~ 

~ OQUE COMO QUEM QUANDO REGISTRO 

o PCC-3 Germinação de Temperatura do Verificar a Confonne Operador Intervalo Planilha de 1. Estocagem: temperatura 

~ 
Estocar esporos de molho: temperatura do procedimento do de 1 hora envase da menor que 75°C e maior que 
molho Clostridium Estocagem molho no tanque operacional Envase lasanha. 60°C, suspender o envio de 

(") vermelho perfringens = mínimo 75°C de estocagem e na molho para dosagem e (") 
Dosagem linha de dosagem. reaquecer o molho, o. 

~ = mínimo 65°C Controlar parada imediatamente, a temperatura -~ Tempo máximo da linha de mini ma de 80°C, por no 
~ da linha de dosagem mínimo 3 minutos antes do uso. 
::r dosagem parada Molho com temperatura abaixo ~ 

~- ' = 10 minutos de 60°C, na estocagem, não 
C1' pode ser reaquecidb.Deve ser o - descartado. o 
I:' 2. Acionar manutenção ::r 
CD industrial para verificar o ~ 
p:l sistema de aquecimento do 
CZl 
~~ tanque. 
o 3. Dosagem: temperatura 
~ 

~ menor que 65°C e parada acima - de 10 minutos: uo 
N Descartar todo o molho do 
o dosador e da tubulação. o 
l.U PCC.-4 Germil.J.ação de. Temperatura do Verificar a Confonne Operador Intervalo Planilha de As mesmas adotadas para o 
-.. Estocar esporos de ·molho: temperatura procedimento do de 1 hora envase da PCC-3 o 
o molho Baci llus cereus Estocagem dentro do dosador operacional Envase lasanha ::s 
ct. branco = minimo 75°C e controlar parada g Dosagem de linha e, = minimo 65°C N 

~ 

Tempo máx. da 
linha de dosagem 
parada = 10 min. 



Identificação do produtor Plano de Análise de Peri2os e Pontos Críticos de Controle 
Estabelecido em: Nome/Assinatura do Responsável: No. Revisão Data prevista: 

Data realizada: 
Nome I Assinatura do responsável pela revisão: 

Processo: Elaborar Lasanha à Bolonhesa Produto: Lasanha à Bolonhesa 
ETAPA DO PERIGO MEDIDAS DE 
PROCESSO IDENTIFICADO CONTROLE E MONITORAÇÃO MEDIDAS CORRETIVAS LIMITES CRíTICOS 

OQUE COMO QUEM QUANDO REGISTRO 

PCC-5 Fragmentos Passar 100% dos Passar corpo de Conforme o Operador Intervalo Planilha do Em caso de não detecção de um 
Detectar metálicos produtos prova de inox, procedimento da de 1 detector de ou mais tipos de corpo de 
metais (embalagem ferroso e não 

operacional embalagem hora metais prova: 
primária) pelo ferroso pelo 1. Interromper o uso do 
detector de metais detector de metais detector de metais e colocar os 
com regulagem produto com identificação 
mfnima de: "falta passar pelo detector de 
inox 3,0mm metais", em câmara de 
ferroso 1,5 mm congelados. 
não ferroso 2,5 2. Acionar a manutenção 
mm industrial para 

regulagernlconserto do 
equipamento. 
3. Reter os produtos que 
haviam passado na última hora 
no detector de metais e 
identificar "passar novamente 
pelo detector de metais". Após 
regulagernlconserto do 
equipamento, passar 100% dos 
produtos retidos novamente 
pelo detector. 
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2.3.2 Ações pré-validação das medidas de controle associadas aos PCCs 

Anteriormente ao processo de validação das medidas de controle 

associadas aos PCCs, deve-se assegurar que o plano APPCC está sendo conduzido 

conforme o estabelecido e que os pré-requisitos estão sendo atendidos. Portanto, 

deve-se definir um critério a ser seguido antes da validação dos PCCs. O critério 

adotado é abordado a seguir: a) comprovação do atendimento dos pré-requisitos para 

a implantação do sistema APPCC, através de auditoria; b) avaliação do treinamento 

dos responsáveis pela monitoração nos conceitos básicos do sistema APPCC e no 

procedimento operacional para execução da monitoração; e c) monitoração dos 

pontos críticos pelo período de um mês, com atendimento dos limites críticos. 

Deve ser considerado que, a validação só pode ser conduzida se todos os 

critérios estabelecidos estiverem atendidos. 

2.3.3 Validação das medidas de controle associadas aos PCCs: uso Mls 

Quando o PCC é estabelecido, deve-se assegurar que o mesmo realmente 

atue controlando o(s) perigo(s) identificado(s). Este é um importante aspecto a ser 

considerado na implantação do sistema APPCC. 

No plano APPCC foram identificados 4 (quatro) PCCs, a saber: PCCl 

cozimento do molho vermelho, PCC2 cozimento do molho branco, PCC3 estocagem 

do molho vermelho e PCC4 estocagem do molho branco. Para a validação das 

medidas de controle associadas aos PCCs, foram priorizadas as medidas que atuam 

no controle dos perigos microbiológicos. De acordo com Idexx (1998), citado pela 

OPAS (2001, p.I28), entre os três tipos de perigos: biológico, químico ou físico, o 

perigo microbiológico é o que representa maior risco à inocuidade dos alimentos. 
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GERMANO e GERMANO (2003) citam que os riscos mais significativos em 

alimentos de origem animal estão relacionados às infecções e as toxi-infecções. 

A seleção dos indicadores teve como base as referências mencionadas na 

literatura (SCOTT e MOBERG 1995, citados em OPAS 2001, pg 140; KVENBERG 

e SCHW ALM 2000; SW ANSON e ANDERSON 2000; AUSTIN e REYNOLDS 

2002) e os eleitos foram: (a) mesófilos aeróbios e (b) coliformes fecais. 

Para a análise dos indicadores, foram colhidas cinco (5) amostras por dia, 

do produto intermediário (em fase de processamento), antes e após cada etapa 

referente a cada PCC, em intervalos de uma (I) hora, pelo período de cinco dias, 

totalizando 25 (vinte e cinco) amostras em cada ponto de coleta, conforme 

esquematizado na figura 4. 

O número de amostras colhido, nas etapas do processo, bem como do 

produto final, teve como base o plano de amostragem do ICMSF (1974). 

A colheita das amostras, durante as etapas de processamento, foi realizada 

da seguinte forma: retirada asséptica de 500g de amostra do produto em 

processamento antes e após cada PCC, observando-se que as amostras fossem de um 

mesmo lote. Estas foram colocadas em sacos plásticos novos, devidamente 

identificados, acondicionadas em uma caixa térmica com gelo e encaminhadas ao 

laboratório da indústria, onde permaneceram em temperatura de congelamento até o 

momento da análise. 



Cozimento do 
molho vermelho 

PCC3 
Estocagem do 

molho vermelho 

PRODUTO FINAL 
CONGELADO 

PRODUTO FINAL 
AQUECIDO 

Cozimento do 
molho branco 

PCC4 
Estocagem do 
molho branco 

Figura 4 - Esquema da colheita das amostras no processo de lasanha à bolonhesa. 
São Paulo, 2003. 
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Também foram colhidas amostras do produto final, do mesmo lote das 

amostras do produto em processamento, e as mesmas foram analisadas, para os 

mesmos indicadores e para as determinações constantes na legislação - BRASIL, 

ANVISAIRDC 12/2001. As amostras do produto final foram colhidas em duplicata, 

pois um grupo de amostras foi submetido a análise microbiológica tal qual sua forma 
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de apresentação no final do processo, ou seja, congelado, e o outro grupo foi 

analisado na forma de consumo, após aquecimento. 

Na embalagem primária, constam as instruções para o preparo do 

produto, aquecimento, no fomo a gás ou fomo de microondas. Foi seguida a opção 

de aquecimento em fomo de microondas, em função do aumento crescente de 

usuários deste tipo de eletrodoméstico e, também, pelo fato de NUNES, GERMANO 

e GERMANO (2003) citarem divergências de opinião, entre pesquisadores, quanto à 

eficiência dos fomos de microondas domésticos, devido as variações de temperatura, 

que favorecem a persistência de pontos frios nos alimentos, sobretudo na sua porção 

central. Dessa forma, a opção foi pelo modo de preparo mais exposto a 

questionamentos, quanto à eficiência na redução microbiológica. 

Para o preparo, foram seguidas as instruções constantes na embalagem de 

650g do produto, 14 minutos em potência média-alta (70% ). As amostras foram 

aquecidas em fomo de microondas doméstico, Sanyo - 60Hz e 120W. Após o 

aquecimento, foi medida a temperatura, de cada uma das amostras de produtos, em 

cinco diferentes pontos da embalagem, conforme demonstrado na figura 5. Para 

medir as temperaturas, foi utilizado um termômetro com sensor de penetração, 

efetuando-se a desinfecção do sensor entre as medidas. 

A 
c 

E 

Figura 5 - Lasanha à bolonhesa, pontos de verificação da temperatura do 
produto após preparo. São Paulo, 2003 
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As referências das metodologias utilizadas para realização das análises da 

contagem total de mesófiios e dos coliformes fecais, foram as descritas 

respectivamente por MORTON (2001) e KORNACKI e JOHNSON(2001), no 

"Compendium ofMethods for the Microbiological Examination ofFoods". 

Os resultados obtidos, antes e após cada ponto crítico de controle, foram 

avaliados quanto à diferença estatística significativa. 

Além do tratamento estatístico dos resultados, os mesmos foram também 

avaliados quanto ao atendimento das condições higiênico-sanitárias. Os critérios 

utilizados para a avaliação do atendimento das condições higiênico-sanitárias, são os 

constantes no item 2.4 - Indicadores de desempenho do sistema APPCC. 

Considerando que os resultados dos Mls, após os PCCs, estejam de 

acordo com os limites higiênico-sanitários especificados, foram assumidas as 

seguintes hipóteses: (a) casos com diferença estatística significativa, antes e após o 

PCC, sendo os valores após o PCC menores que os encontrados antes do PCC, foram 

considerados como PCC validado, ou seja, o perigo está sob controle~ (b) casos sem 

diferença estatística significativa, antes e após o PCC, ou seja os resultados são 

mantidos, foram considerados como PCC validado, pois o perigo está sob controle~ e, 

(c) casos com diferença estatística significativa, antes e após o PCC, sendo os valores 

após o PCC maiores que os encontrados antes do PCC, considerados como PCC não 

validado, ou seja, o perigo não está sob controle. 

Estando os pontos críticos validados, o próximo passo foi à validação do 

sistema de APPCC. 
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2.3.4-Validação do sistema APPCC 

A validação do sistema APPCC foi fundamentada no "check list" 

publicado pela OMS (WHO, 1998) e foi efetuada através da análise técnica e 

científica de: (a) todas as ações preliminares à implantação do sistema de APPCC; 

(b) a implantação do sistema de APPCC; (c) rastreabilidade; ( d) estratégia de 

recolhimento do produto do mercado ("Recall"). 

2.4 Indicadores de desempenho do sistema APPCC 

Após a validação do sistema, foram conduzidas as avaliações dos 

seguintes resultados: a) Mls utilizados no processo (validação das medidas de 

controle associadas aos PCC); b) Mls no produto final; e c) análises dos 

microrganismos constantes no padrão microbiológico do produto (BRASIL, 

ANVISA/RDC/12/2001), a fim de se estabelecer a correlação entre o desempenho do 

produto em fase de processamento, nos PCCs, e o desempenho do produto final. 

A partir do resultado da avaliação foram estabelecidos os Mls para o 

processo, e os mesmos foram monitorados, por um período de uma semana. Em 

paralelo, também foi monitorado o produto final, quanto ao atendimento do padrão 

microbiológico (BRASIL, ANVISAJRDC 12/2001) e ao desempenho dos 

indicadores. 

Para análise dos resultados do desempenho dos indicadores foram 

considerados os seguintes aspectos: 

1) Manutenção das características apresentadas na validação das medidas de controle 

associadas aos PCCs, quanto à diferença estatística significativa ou não entre os 

PCCs, caracterizando o controle dos perigos. 
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2) Atendimento do limite microbiológico orientativo para a contagem total de 

mesófilos. 

Para essa avaliação, foram estabelecidas as seguintes premissas: para a contagem 

total de mesófilos foi adotado o limite microbiológico orientativo de (m)104 a 

(M)106 UFC/g, considerando a classificação da ICMSF (1974), para microrganismos 

que não oferecem risco direto à saúde. Deve ser observado que este limite refere-se 

ao produto final, portanto não é adequada a aplicação do mesmo nas etapas iniciais 

do processamento. Assim sendo, à partir do menor valor estabelecido (m= 104
) para 

o produto final, foi considerada a redução de 1 (um) expoente decimal ou 1 (um) 

ciclo logarítmico, para as últimas etapas do processo. Desta forma, foram assumidos 

os limites microbiológicos orientativos, com relação a contagem total de mesófilos, 

para as etapas do processo: a) montagem do prato 104
; b) estocagem dos molhos 103 

e c) saída do cozimento 102
. 

3) Atendimento ao padrão microbiológico para os coliformes fecais, considerando-se 

o máximo de 102 UFC/g no produto final (ANVISAIRDC 12/2001), foram adotados 

os seguintes limites microbiológicos orientativos para as etapas do processo: 

dosagem máximo de 5 X 101 UFC/g, estocagem máximo de 2 X 1'01 UFC/g e 

cozimento máximo de 101UFC/g. 

Deve ser ressaltado que o produto final obrigatoriamente deve ser 

submetido ao aquecimento antes do consumo. 
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2.5 Análise estatística 

Para a normalização dos resultados, os valores absolutos da contagem dos 

microrganismos indicadores (Mls) foram transformados em logaritmo de base 10. 

Para a comparação das diferentes etapas do processo, a análise estatística 

realizada foi a análise de v&rlância de medidas repetidas, e uma vez que os dados não 

são paramétricos, utilizou-se o teste de Friedman. Toda vez que o teste de Friedman 

demonstrou uma diferença estatisticamente significante (p< 0,05), aplicou-se o teste 

de Duncan. Para a comparação entre os períodos após cozimento e saída da 

estocagem, utilizou-se o teste de Wilcoxon. 

O programa utilizado para as análises estatísticas foi o Sigma Stat for 

Windows, versão 2.0 da SPSS Incorporation. 



RESULTADOS 
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3. RESULTADOS 

Os resultados deste trabalho são apresentados, segundo a análise 

estatística realizada, isto é, através da comparação dos Mls, contagem total de 

mesófilos e coliformes fecais, antes do cozimento, após o cozimento e após a 

estocagem, para os molhos branco e vermelho. Os valores apresentados, para facilitar 

a compreensão estão na forma de média aritmética ± desvio padrão da média, 

seguido do valor da mediana entre parênteses. Os gráficos com as comparações de 

cada um dos molhos vermelho e branco nas diferentes etapas do processo, pré

cozimento, pós-cozimento e na saída da estocagem, são apresentados no item 3 .1. 

Os resultados comparativos dos Mls no produto final congelado e no 

produto final após preparo, estão apresentados no item 3 .2. 

Nos anexos 1, 2, 3 e 4, constam as tabelas com os resultados individuais. 

Após a validação das medidas de controle associadas aos PCCs, foi 

efetuada a monitoração dos quatro (4) PCCs, e do produto final, por um período de 

cinco dias, para os dois tipos de Mls, contagem total de mesófilos e coliformes 

fecais. Os resultados estão apresentados no item 3.3. 
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3.1. Resultados da validação das medidas de controle associadas aos PCCs 

3.1.1 Molho vermelho: PCCl- cozimento e PCC3- estocagem 
Indicador: contagem total de mesófilos 

As amostras do molho vermelho, antes do cozimento, apresentavam uma 

contagem total de mesófilos média de 3,58 ± 0,89 (3,34) log10 UFC/g (unidades 

formadoras de colônia por grama). Ao final do cozimento, apresentaram uma 

contagem total de mesófilos média de 2,04 ± 0,12 (2,00) log1o UFC/g, verificando-se 

uma significante redução (p< 0,001) na contagem total de mesófilos, na etapa do 

cozimento, como esperado. 

Na etapa de saída da estocagem, a contagem total de mesófilos média foi 

de 2,19 ± 0,40 (2,00) log1o UFC/g e, quando comparada à etapa anterior, após 

cozimento, não apresentou diferença estatística significante (p= O, 1 09), 

Os resultados descritos acima estão demonstrados na figura 6. 

Desta forma, observou-se que, a contagem total de mesófilos no molho 

vermelho, foi sensivelmente reduzida pela etapa de cozimento e não foi verificado 

aumento significante do indicador durante o período de estocagem do molho. 
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~ 
2 
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Antes do cozimento Depois do cozimento Saída da estocagem 

Etapa do processo 

Figura 6- Lasanha à bolonhesa, valores médios da contagem total de mesófilos: 
molho vermelho PCC 1 cozimento e PCC3 estocagem. São Paulo, 2003. 

3.1.2 Molho vermelho: PCCl - cozimento e PCC3 - estocagem 
Indicador: coliformes fecais 
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No caso dos coliformes fecais, as amostras de molho vermelho, no pré-

cozimento, apresentavam uma contagem inicial de< 1,0 ±O (1,0) log10 UFC/g. Após 

o cozimento, verificou-se a manutenção da contagem média inicial. Réssalta-se ainda 

que, na etapa de saída da estocagem, o resultado médio dos coliformes fecais 

manteve o valor de< 1,0 ±O {1,0) log1o UFC/g (p = 1,00). 

Os Mls coliformes fecais mantiveram as condições microbiológicas em 

todas as etapas avaliadas do processo. 



3.1.3 Molho branco: PCC 2- cozimento e PCC 4 - estocagem 
Indicador: contagem total de mesófilos 
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Verificou-se que as amostras do molho branco, antes do cozimento, 

apresentavam contagem total de mesófilos média de 4,73 ± 0,92 (5,30) log10 UFC/g. 

Após o cozimento, verificou-se uma significante redução (p< 0,001) na contagem 

total de mesófilos, que, ao final do cozimento, apresentou o resultado médio de 1,69 

± 0,64 (1,60) log10 UFC/g. 

Destaca-se que na etapa de saída da estocagem, na contagem total de 

mesófilos a média foi de 1,62 ± 0,83 (1,30) log10 UFC/g e que, quando comparada à 

etapa anterior, após cozimento, não apresentou diferença estatística significante 

(p = 0,337). 

Em suma, observou-se que, a contagem total de mesófilos no molho 

branco foi sensivelmente reduzida pela etapa de cozimento e não foi verificado 

aumento significante do indicador durante o período de estocagem do molho. Os 

resultados obtidos são demonstrados na figura 7. 

s 

4 

-5 
~ 3 
::J 
o 
,..... 2 
êf -

Antes do cozimento Depois do cozimento 

Etapas do processo 

Salda da estocsgcm 

Figura 7- Lasanha à bolonhesa, valores médios da contagem total de mesófilos: 
molho branco PCC2 cozimento e PCC4 estocagem. São Paulo, 2003. 



3.1.4 Molho branco: PCC 2- cozimento e PCC 4 - estocagem 
Indicador: coliformes fecais 
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Para os Mls coliformes fecais, as amostras de molho branco no pré-

cozimento apresentavam uma contagem inicial média de 1,50 ± 0,65 (1,0) log10 

UFC/g. Após o cozimento, verificou-se uma significante redução (p< 0,001) na 

contagem dos coliformes fecais, apresentando uma contagem média de 1,04 ± 0,20 

(1,0) log10 UFC/g. 

Ressalta-se ainda que, na etapa de saída da estocagem, a contagem de 

coliformes fecais foi <1,0 ± O (1,0) log10 UFC/g. Não houve diferença estatística 

significante (p= 0,814) entre as etapas. Os valores médios dos coliformes fecais estão 

apresentados na figura 8. 

Os Mls coliformes fecais apresentaram um desempenho semelhante ao 

apresentado pela contagem total de mesófilos nas etapas de cozimento e estocagem, 

ou seja, redução significante, após o cozimento, e manutenção das condições 

microbiológicas na etapa de estocagem. 
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Antes do cozimento Depois do cozimento Saída da estocagem 

Etapas do processo 

Figura 8 - Lasanha à bolonhesa, valores médios dos coliformes fecais: molho 
branco PCC2 cozimento e PCC4 estocagem. São Paulo, 2003. 
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3.2. Resultados adicionais aos PCCs - produto final antes e após preparo 

Nas amostras do produto final também foram realizadas análises dos dois 

Mls. Foram consideradas duas situações: produto final congelado e produto final 

após o preparo em microondas. 

Para a realização das análises do produto após preparo, quando concluído 

o aquecimento, foi efetuada a verificação da temperatura em 5 (cinco) diferentes 

pontos da bandeja (embalagem primária). Na figura 5 estão demonstrados pontos nos 

quais foram medidas as temperaturas do produto no final do preparo. 

Na tabela 1 constam os valores médios ± o desvio padrão da temperatura 

do produto no término do preparo. 

Tabela 1- Distribuição dos pontos de medida e médias de temperatura COC) e 
respectivos desvios padrão do produto lasanha à bolonhesa, após preparo. 

Pontos 

A 

B 

c 
D 

E 

São Paulo, 2003. 

Média da temperatura 
(o C) 

85,7 

84,3 

79,9 

84,0 

86,3 

Desvio padrão 

8,1 

6,5 

14, 2 

8,1 

4,7 

O indicador contagem total de mesófilos, no produto final congelado, 

apresentou o valor médio de 4,22 ±O, 79 (4,04) log10 UFC/g. 

Após o preparo do produto, o mesmo indicador teve como resultado 

médio 2,72 ± 0,81 (2,61) log10 UFC/g. Ou seja, existe diferença estatística 
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significante (p< 0,001), com redução de 1,5 ciclo logarítmico, após o preparo do 

produto. Os resultados médios da contagem total de mesófilos, no produto final, 

antes e após o preparo, são apresentados na figura 9. 

prod final congelado prod final preparado 

Figura 9 - Lasanha à bolonhesa, valores médios da contagem total de mesófilos, no 
produto final, congelado e após o preparo. São Paulo, 2003 

O valor médio dos coliformes fecais, antes e após o preparo, permaneceu 

inalterado, < 1,0 logw UFC/g. Deve ser observado que este MI consta do padrão 

microbiológico do produto final, BRASIL, ANVISAIRDC 12/2001 e tem como 

padrão o máximo de 102 UFC/g (2 1og10 UFC/g). 
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3.3. Resultados do monitoramento dos Mis: contagem total de mesófilos e 
coliformes fecais nos PCCs - cozimento e estocagem 

Os resultados apresentados referem-se a cmco diferentes )otes, 

monitorados por um período de uma semana. 

A contagem total de mesófilos média do molho vermelho, após o 

cozimento, foi de 1,76 ± 0,45 (1,9) log10 UFC/g, enquanto na saída-da estocagem, o 

mesmo indicador apresentou valor médio de 2,47 ± 0,66 (2,48) logw UFC/g. 

O molho branco, na saída do cozimento, apresentou para a contagem total 

de mesófilos, o valor médio de 1,76 ± 1,05 (1,3) logw UFC/g. O mesmo indicador na 

saída da estocagem apresentou o valor médio de 2,07 ± O, 70 (2,00) log10 UFC/g. Os 

resultados dos molhos, após o cozimento e na saída da estocagem, são apresentados 

respectivamente nas figuras 1 O e 11. 

Considerando o limite microbiológico orientativo, definido para a etapa 

de cozimento, 102 UFC/g (2 logwUFC/g) e para a etapa de estocagem 103 UFC/g 

(3 logw UFC/g), os valores médios apresentados estão dentro do estabelecido, porém 

os desvios evidenciam que o atendimento não ocorre de maneira uniforme. 

No caso dos Mls, coliformes fecais, os limites microbiológicos 

orientativos, adotados para cozimento 101 UFC/g (1 1og10 UFC/g) e para estocagem 2 

X 101 UFC/g (1,30 logzo UFC/g), foram atendidos em 100% das amostras, pois todos 

os resultados, após o cozimento, e na saída da estocagem, foram iguais a zero (0). 

Com relação ao produto final, a contagem total de mesófilos média foi de 

4,12 ± 0,47 (4,25) logw UFC/g. Para o MI, coliformes fecais, todos os valores foram 

iguais a zero (0). 
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Figura 10 -Lasanha à bolonhesa, valores médios da contagem total de mesófilos, 
dos molhos vermelho e branco, após o cozimento. São Paulo, 2003. 
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A linha pontilhada indica o limite microbiológico orientativo 

Figura 11 - Lasanha à bolonhesa, valores médios da contagem total de mesófilos, 
dos molhos vermelho e branco, na saída da estocagem. São Paulo, 2003 . 
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4. DISCUSSÃO 

A utilização de Mls para validação de medidas de controle associadas aos 

PCCs ou, mesmo, para validar procedimentos de BPF e PPHO é ressaltada por 

diversos autores. 

Assim, BRASHEARS e col. (2002) utilizaram a contagem total de 

mesófilos, coliformes e Escherichia co/i genérica, para avaliação e validação das 

medidas de controle, associadas aos PCCs, relativas aos parâmetros de temperatura e 

tempo de exposição, para carne e aves. Paralelamente, também, pesquisaram a 

presença de Salmonella spp. Destacam a importância dos estudos de validação no 

processo, para evidenciar o controle dos perigos e para demonstrar que o processo 

opera adequadamente. 

GONZALES-MIRET e col. (2001) evidenciaram a utilização de 

parâmetros microbiológicos, pesqutsa de contagem total de mesófilos, 

enterobactérias, Pseudomonas e Staphylococcus aureus, para a validação de PCCs no 

processo de abate de aves. Destacam ainda, a importância da utilização de 

ferramentas estatísticas para avaliação dos dados. 

Os resultados obtidos para a contagem total de mesófilos, nos PCCs de 

cozimento dos molhos vermelho e branco (PC C 1 e PCC3), demonstrados nas figuras 

6 e 7, evidenciam a efetividade dos parâmetros estabelecidos para o cozimento 

quanto a redução microbiológica, apresentando p< 0,001 e validando os referidos 

PCCs. 

Também é constatado, que os resultados dos mesmos Mls na estocagem 

são mantidos, não apresentando diferença estatística significante, ou seja, ocorre a 
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manutenção da condição microbiológica. Esse fato caracteriza a validação dos PCCs 

de estocagem dos molhos vermelho e branco. 

No caso dos coliformes fecais, apenas foi evidenciada diferença 

estatística significante (p< 0,001) no molho branco, na etapa do cozimento, em todas 

as outras situações o valor apresentado foi < 1 O UFC/g, em função da metodologia 

utilizada. 

A ocorrência deste tipo de resultado(< 10 UFC/g) ocorreu porque, para a 

análise deste indicador, foi utiiizado o 3M Petrifilm™, ao invés da enumeração 

(número mais provável - NMP), com diluição que permitiu que os valores fossem 

expressos somente como< 10 UFC/g. Esta opção de metodologia pode ter causado 

prejuízo para uma melhor avaliação de desempenho do referido indicador. Por outro 

lado, a opção pelo uso do 3M Petrifilm ™ ocorreu pelo fato do método ser o utilizado 

pela indústria, em função da agilidade dos resultados e estar em conformidade com a 

legislação vigente (BRASIL, ANVISA!RDC12/2001). No monitoramento dos Mls 

(item 3.3) foi utilizada a técnica de enumeração (NMP), a fim de possibilitar uma 

melhor avaliação do desempenho dos Mls coliformes fecais. 

A avaliação do produto final, para a contagem total de mesófilos, 

apresentou-se em média com 2,3 ciclos logarítmicos acima dos valores encontrados 

para o mesmo indicador nos molhos. Deve ser considerado, que o produto é 

composto, além dos molhos, por massa pré-cozida desidratada, presunto cozido e 

mussarela e que estes ingredientes são agregados na montagem da lasanha, sendo 

que, posteriormente, não existe nenhum tipo de tratamento térmico. 

Para os ingredientes sensíveis, o presunto e o queijo mussarela, não 

existem em legislação, BRASIL, ANVISAIRDC 12/2001, limites estabelecidos para 
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contagem total de mesófilos. O que consta, na referida Resolução, para ambos, é o 

limite máximo para coliformes fecais, 103 UFC/g. Porém, nas análises de 

recebimento dos dois ingredientes citados, além dos coliformes fecais, foi efetuado o 

monitoramento da contagem total de mesófilos, com a fin~lidade de avaliar o 

impacto desses ingredientes no produto final. 

Os lotes de queijo mussarela utilizados no período de realização dos testes 

apresentavam contagem total de mesófilos máxima de 104 UFC/g e coliformes fecais 

< 10 UFC/g. Para o ingrediente presunto cozido, os lotes apresentavam contagem 

total de mesófilos < 10 UFC/g e coliformes fecais também < 10 UFC/g. 

Provavelmente, um dos aspectos que pode contribuir para o aumento da contagem 

total de mesófilos no produto final é o ingrediente queijo mussarela. 

Portanto, a avaliação dos Mls no produto final, associada à utilização dos 

mesmos nas etapas do processo (PCCs ), é um importante indicativo da manutenção 

da qualidade higiênico-sanitária dos ingredientes que não passam pelo tratamento 

térmico na produção de lasanha, bem como das etapas do processo posteriores à 

estocagem dos molhos. HANSEN e KNOCHEL (1999), destacam a utilização da 

quantificação de microrganismos, na avaliação de etapas do processo, tais como 

pasteurização, resfriamento e estocagem, e também para possíveis alterações nos 

parâmetros de processo 

Além das análises de contagem total de mesófilos e coliformes fecais, as 

amostras do produto final congelado, também foram analisadas quanto aos 

microrganismos constantes na legislação de referência (BRASIL, 

ANVISAIRDC12/2001), sendo que 100% das análises apresentaram resultados 

dentro do padrão estabelecido. Os resultados são demonstrados na tabela 2. 
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Tabela 2 - Comparação dos resultados do produto final com -as determinações 
constantes na legislação (BRASIL, ANVISA/ RDC12/2001) 

Microrganismo Tolerância para Resultados do produto final (UFC/g) 

Amostra Representativa *** 
n c m M n c m 

Coliformes a 45°C/g 5 2 5 X 10 102 5 o < 101 

Staphylococcus 5 2 5 X 102 103 5 o < 102 

coagulase. positivalg 

Bacillus cereus/g * 5 2 5 X 102 103 5 o < 102 

Clostridium sulfito 5 2 2 X 102 5 X 102 5 o < 101 

redutor a 46°C/ g * * 
Salmonella sp/25g 5 o Ausência 5 o Ausência 

* específico para produtos à base de cereais ou amidos 
* * específico para produtos à base de carnes 
n = número de unidades a serem colhidas aleatóriamente. 
c= número máximo aceitável de unidades de amostras com contagens entre os limites de m e M. 
m= valor abaixo do qual considera-se que não há risco. 
M= é o limite que separa o produto aceitável do inaceitável. Valores acima de M são inaceitáveis. 
***Os resultados foram iguais para as 25 amostras do produto final. 

M 

As análises do produto final, após aquecimento, complementaram a 

informação quanto ao desempenho dos indicadores até o consumo. Observou-se que 

a contagem total de mesófilos, com aumento médio de 2,3 ciclos logarítmicos no 

produto final, sofreu redução de 1,5 ciclo logarítmico, após o aquecimento. Deve ser 

ressaltado que a temperatura, no final do preparo, apresentou grande oscilação, 

principalmente no centro da bandeja (embalagem primária) onde foi obtida média de 

79,9 ± 14,2 COC). NUNES, GERMANO e GERMANO (2003), relatam que, vários 

pesquisadores comprovaram que técnicas de aquecimento e cozimento 

convencionais, comparativamente ao microondas, proporcionaram contagens 

inferiores de colônias, com diferenças de 1 a 2 expoentes decimais. Ou seja, a 

segunda opção de modo de preparo, constante na embalagem, aquecimento em fomo 

a gás, poderia propiciar uma redução maior na contagem total de mesófilos. 
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Os coliformes fecais permaneceram inalterados, devendo ser observado 

que os mesmos foram expressos antes e após o aquecimento como < 1, O log10 

UFC/g. 

Os resultados apresentados no monitoramento dos Mls, pelo periodo de 

uma semana, indicam que os limites microbiológicos orientativos, adotados para a 

contagem total de mesófilos, são atendidos em seus valores médios, porém estes 

dados devem ser avaliados em conjunto com o mesmo indicador para o produto final, 

para que possa ser possível estabelecer a correlação entre as variações dos dados do 

processo (PCCs) e do produto final. 

No caso dos coliformes fecais, o uso da enumeração (número mats 

provável) permitiu demonstrar a não ocorrência do mesmo nas amostras analisadas, 

após o cozimento e na saída da estocagem, ressaltando a importância da 

quantificação do indicador. 

O resultado médio da contagem total de mesófilos, no produto final (4,12 

± 0,47) log10 UFC/g, no monitoramento dos Mls, não apresentou diferença estatística 

significante (p= O, 778) com relação ao resultado médio do produto final, obtido 

quando da validação dos PCCs ( 4,22 ± O, 79) log10 UFC/g, o que evidencia que está 

ocorrendo a manutenção do desempenho dos Mls no processo e, conseqüentemente, 

no produto final. 

Deve ser destacado que, a partir dos resultados obtidos na validação é 

possível estabelecer os indicadores (Mls) a serem avaliados na verificação, bem 

como limites para os mesmos, para que seja possível mensurar o desempenho 

microbiológico nos PCCs, a fim de atuar de forma preventiva na identificação de 

problemas. Dessa forma, pode ser evidenciado o controle dos perigos nos PCCs, 
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através dos resultados dos Mls. Paralelamente, pode ser realizada a pesquisa de 

patógenos, identificados como perigo, no produto final, demonstrando, o 

atendimento da legislação nacional para o produto, quanto aos valores tolerados para 

a presença de patógenos e demais determinações constantes. 

A utilização de testes microbiológicos para validação dos PCCs e para 

uso na etapa de verificação, também, é considerada essencial por SW ANSON e 

ANDERSON, (2000). Os autores abordam a utilização dos testes microbiológicos 

para monitoração de desempenho do processo, por exemplo, o processo de limpeza e 

sanitização, sinalizando tendências, e permitindo, assim, que sejam direcionadas 

ações que evitem a perda de controle do processo e destacando o uso dos indicadores 

como aspecto preventivo para a melhoria dos processos. 

Um outro aspecto a ser considerado na utilização dos Mis é a 

possibilidade de rastrear e identificar etapas específicas do processo que estejam 

contribuindo para o não atendimento de parâmetros de qualidade e segurança, bem 

como, propiciar na revisão do plano APPCC, a inclusão ou eliminação de PCCs. 

É importante salientar que é necessária a integração entre os programas e 

ou ferramentas que visam à segurança e a qualidade dos alimentos, pois os mesmos 

são interdependentes, tomando obrigatório o gerenciamento único, com critérios 

claramente estabelecidos. KEENER (2003) faz uma abordagem muito interessante 

sobre os programas que visam à segurança dos alimentos. Em princípio refere que a 

maioria das empresas possui programas com objetivo de garantir a segurança dos 

alimentos, porém, não os consideram, isoladamente, como componentes de um 

sistema de segurança. Adicionalmente, menciona que a avaliação dos programas, 

normalmente, também é conduzida de forma limitada, não permitindo uma visão 
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global. Em seqüência, são apresentados cinco programas chave para alcançar a 

segurança de alimentos: a) Boas Práticas de Fabricação; b) Atendimento às 

regulamentações; c) APPCC; d) Higienização e e) Controle da Qualidade. Por 

último, o autor sugere o uso de um Sistema de Verificação da Segurança dos 

Alimentos ("FSSV - Food Safety System Verification"), onde o atendimento aos 

objetivos de segurança é evidenciado através de auditorias, que asseguram que cada 

programa é conduzido apropriadamente e, também, avaliam a interação entre os 

mesmos. 

A interação dos programas tende a ocorrer em graus diferentes, pois as 

atividades dos programas podem variar com relação a sua efetiva contribuição para o 

sistema de segurança dos alimentos. Os resultados da avaliação podem ser 

combinados para obtenção de uma classificação do Sistema de Verificação da 

Segurança dos Alimentos ("FSSV''). 

Face ao exposto anteriormente, considera-se que na aplicação de 

ferramentas ou programas que têm como objetivo aumentar a segurança dos 

alimentos, as atividades de verificação e validação devem ocorrer com freqüência. 

Entende-se por atividade de verificação, não somente a verificação prevista no 

sistema APPCC, mas também a realização de auditoria dos demais programas, 

visando avaliar o cumprimento dos mesmos, e considerando, como validação a 

comprovação objetiva, com resultados mensuráveis, de que as características de 

segurança e qualidade estão sendo atendidas através da aplicação efetiva dos 

programas implantados para essa finalidade. 



CONCLUSÕES 
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5. CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos no presente estudo sobre a validação das medidas 

de controle associadas aos PCCs e definição de indicadores de desempenho do 

sistema APPCC, aplicado no processo de produção, em escala industrial, do produto 

lasanha à bolonhesa, permitiu as seguintes conclusões: 

1) A realização de testes microbiológicos foi essencial para a validação dos 

PCCs, bem como para utilização na etapa de verificação. Os PCCs adotados 

para as diferentes etapas de cozimento e estocagem dos molhos, 

comprovaram-se eficientes para o atendimento da especificação, através dos 

indicadores estabelecidos, e da legislação nacional para o produto (BRASIL, 

ANVISAIRDC12/2001), quanto aos valores tolerados para a presença de 

patógenos e coliformes fecais. 

2) A utilização de Mls na validação das medidas associadas aos PCCs, em 

conjunto com análise estatística dos dados, confere à validação maior 

credibilidade, quanto ao atendimento do objetivo de garantir a segurança dos 

alimentos. 

3) A avaliação dos .Mis no produto .final, associada à utilização dos mesmos nas 

etapas do processo (PCCs ), revelou-se um importante indicativo da 

manutenção da qualidade higiênico-sanitária dos ingredientes que não passam 

pelo tratamento térmico, bem como das etapas do processo posteriores à 

estocagem dos molhos. 

4) Os resultados apresentados no monitoramento dos Mls, na verificação 

indicam que os limites microbiológicos orientativos, adotados para a 

contagem total de mesófilos, foram atendidos em seus valores médios. 



51 

5) O resultado médio da contagem total de mesófilos no produto final, 

alcançado durante o monitoramento dos Mls, não apresentou diferença 

estatística significante com relação ao resultado médio do produto final, 

obtido quando qa validação dos PCCs, comprovando que se manteve o 

desempenho dos Mls no processo e, conseqüentemente, no produto final. 

6) A técnica de aquecimento por microondas evidenciou grande oscilação de 

temperatura no final do preparo, principalmente no centro da bandeja 

(embalagem primária), e a contagem total de mesófilos, manteve-se dentro 

dos padrões higiênico-sanitários. 

7) A utilização dos indicadores (Mls) permitiu rastrear e identificar etapas 

específicas do processo que contribuíram de maneira mais ou menos efetiva, 

para o atendimento de parâmetros de qualidade e segurança, bem como 

propiciou na revisão do plano APPCC, a inclusão ou eliminação de PCCs. 

8) Na aplicação do sistema APPCC, as atividades de validação e de verificação 

devem ter procedimentos estabelecidos, incluindo a freqüência e os 

resultados esperados, não só os relativos à legislação para o produto final, 

mas também os orientativos para o processo, que permitem a avaliação e 

atuação preventiva. 

9) A validação e a verificação são comprovações objetivas, com resultados 

mensuráveis, de que as características de segurança e qualidade estão sendo 

atendidas, através da aplicação efetiva dos programas implantados para essa 

finalidade. 
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ANEXOS 



1-A 

Resultados da contagem total de mesófilos (log to UFC/g) 
nas amostras de molho branco 

Molho branco Molho branco Molho branco na 
antes do cozimento após o cozimento saída da estocagem 

5.30 1.30 3.41 

4.83 1.60 1.00 

5.05 1.48 1.00 

5.30 1.30 1.00 

5.30 1.30 1.00 

5.30 1.00 1.30 

5.30 1.00 1.48 

5.30 1.00 1.00 

5.30 1.00 1.95 

2.70 1.00 1.00 

3.49 2.26 1.30 

3.28 3.18 1.00 

2.55 1.70 1.30 

3.00 2.61 3.58 

4.91 2.72 3.08 

5.30 2.30 1.00 

5.30 1.00 1.60 

4.45 2.30 3.23 

4.72 2.20 2.18 

5.30 1.70 1.90 

5.30 2.34 1.60 

5.30 1.00 1.00 

5.30 1.30 1.00 

5.30 1.85 1.00 

5.30 2.04 1.60 



Resultados de coliformes fecais (log to UFC/g) 
nas amostras de molho branco 

Molho branco Molho branco Molho branco na 
antes do cozimento após o cozimento saída da estocagem 

1.00 1.00 1.00 

1.30 1.00 1.00 

1.30 1.00 1.00 

1.48 1.00 1.00 

2.72 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 2.04 1.00 

2.81 1.00 1.00 

2.54 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.78 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

2.20 1.00 1.00 

2.34 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.00 1.00 1.00 

1.48 1.00 1.00 

2.32 1.00 1.00 

2.38 1.00 1.00 

2-A 



3-A 

Resultados de contagem total (log 10 UFC/g) 
nas amostras de molho vermelho 

Molho vermelho Molho vermelho Molho vermelho na 

antes do cozimento após o cozimento saída da estocagem 

3.26 2.00 2.00 

3.08 2.00 2.00 

3.23 2.00 3.64 

6.08 2.00 2.00 

5.60 2.00 2.00 

3.08 2.00 2.00 

3.23 2.00 2.00 

3.43 2.48 2.30 

3.36 2.00 2.00 

4.90 2.00 2.85 

3.62 2.00 2.60 

2.70 2.00 2.00 

2.90 2.00 2.00 

3.36 2.00 2.00 

3.20 2.00 2.48 

3.34 2.00 2.00 

2.60 2.00 2.00 

2.48 2.30 2.00 

3.15 2.00 2.85 

2.85 2.00 2.00 

3.54 2.00 2.00 

3.56 2.00 2.00 

4.38 2.00 2.00 

4.48 2.00 2.00 

4.30 2.30 2.00 



Resultados de contagem total (log to UFC/g) nas amostras 
de produto final antes e após o preparo 

Produto final congelado 

4.04 

4.78 

3.53 

3.96 

3.87 

4.85 

3.15 

3.28 

2.95 

4.86 

5.30 

4.04 

4.00 

3.76 

3.53 

5.30 

5.30 

4.15 

5.30 

2.95 

4.26 

3.91 

5.30 

3.88 

5.30 

Produto final após aquecimento 

2.00 

4.04 

2.30 

2.59 

3.34 

3.15 

2.08 

2.23 

2.62 

2.61 

3.57 

3.28 

2.00 

3.34 

3.04 

2.70 

2.30 

3.91 

3.95 

2.00 

1.78 

4.15 

1.60 

1.30 

2.18 

4-A 


